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dos ataques que vem sofrendo. Por isso, depende de luta política, 
social e jurídica a sobrevivência da Carta de 88, não como mero 
“pedaço de papel”, mas como autêntica norma jurídica, capaz 
de absorver e equacionar as crises, limitar o poder dos gover-
nantes e garantir os direitos fundamentais a toda a população, 
especialmente aos seus grupos mais vulneráveis.
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processuais relativas a casos importantes que tramitam no STF, 
trata desse cenário. Além de contribuição acadêmica, o livro é um 
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